
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295371 - SC (2023/0028771-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA VASCONCELOS
AGRAVANTE : GUILHERME PEDRO REBELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, CP). ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). NOVO ENTENDIMENTO DO 
STF. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
DO STJ AO DA SUPREMA CORTE. POSSBILIDADE DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA NORMA DO ANPP MESMO 
QUANDO A DENÚNCIA TENHA SIDO RECEBIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental no agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que conheceu do agravo, para conhecer, em 
parte, o recurso especial, e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento. Agravantes alegam que a matéria federal foi 
devidamente prequestionada e que o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina apreciou a questão, e que, recentemente, o 
Plenário do STF decidiu que o recebimento da denúncia não é 
marco para a retroatividade da norma do ANPP. Requerem o 
conhecimento do agravo para que o recurso especial seja 
conhecido e provido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
retroatividade do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) em 
processos já em andamento antes da vigência da Lei 
13.964/2019.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e atende aos requisitos de 
admissibilidade.
4. Há precedentes do STJ, segundo os quais, a retroatividade do 
ANPP seria limitada pelo recebimento da denúncia. Entretanto, 
mais recente, tem prevalecido no Supremo Tribunal Federal 
(STF) que o artigo 28-A do CPP possui natureza mista, ou seja, 

Documento eletrônico VDA44320669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2024 15:02:23
Código de Controle do Documento: f56b1648-f58b-42c4-a5fe-5b26684f129d



prevê normas tanto processuais quanto materiais. A natureza 
material do dispositivo evidencia-se no fato de que, quando 
cumprido integralmente o acordo, o juízo competente decretará a 
extinção de punibilidade (art. 28-A, § 13º, do CPP). Então, pela 
sua natureza mista, o art. 28-A do CPP deve retroagir para 
beneficiar os réus nas ações penais em curso, como disposto no 
artigo 2º do CP.
5. O relator do HC n. 185.913/DF, Min. Gilmar Mendes, em 
22/9/2020, afetou a discussão sobre a retroação da ANPP ao 
Plenário do STF, considerando a então divergência entre as 
Turmas do STJ. O Plenário do STF concluiu o julgamento deste 
habeas corpus com a fixação da seguinte tese: "1. Compete ao 
membro do Ministério Público oficiante, motivadamente e no 
exercício do seu poder-dever, avaliar o preenchimento dos 
requisitos para negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo 
do regular exercício dos controles jurisdicional e interno; 2. É 
cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em 
casos de processos em andamento quando da entrada em 
vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão 
do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito 
antes do trânsito em julgado; 3. Nos processos penais em 
andamento na data da proclamação do resultado deste 
julgamento, nos quais, em tese, seja cabível a negociação de 
ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve motivação 
para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de 
ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do 
magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que 
falar nos autos, após a publicação da ata deste julgamento, 
manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do 
acordo; 4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir 
da proclamação do resultado deste julgamento, a proposição de 
ANPP pelo Ministério Público, ou a motivação para o seu não 
oferecimento, devem ser apresentadas antes do recebimento da 
denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura, pelo órgão 
ministerial, no curso da ação penal, se for o caso".
6. No caso concreto, o agravante cumpre os requisitos para o 
ANPP, pois o crime não envolve violência ou grave ameaça, e a 
pena mínima é inferior a quatro anos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, CP). ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). NOVO ENTENDIMENTO DO 
STF. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
DO STJ AO DA SUPREMA CORTE. POSSBILIDADE DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA NORMA DO ANPP MESMO 
QUANDO A DENÚNCIA TENHA SIDO RECEBIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental no agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que conheceu do agravo, para conhecer, em 
parte, o recurso especial, e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento. Agravantes alegam que a matéria federal foi 
devidamente prequestionada e que o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina apreciou a questão, e que, recentemente, o 
Plenário do STF decidiu que o recebimento da denúncia não é 
marco para a retroatividade da norma do ANPP. Requerem o 
conhecimento do agravo para que o recurso especial seja 
conhecido e provido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
retroatividade do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) em 
processos já em andamento antes da vigência da Lei 
13.964/2019.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e atende aos requisitos de 
admissibilidade.
4. Há precedentes do STJ, segundo os quais, a retroatividade do 
ANPP seria limitada pelo recebimento da denúncia. Entretanto, 
mais recente, tem prevalecido no Supremo Tribunal Federal 
(STF) que o artigo 28-A do CPP possui natureza mista, ou seja, 

Documento eletrônico VDA44195904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:00
Código de Controle do Documento: 94c09cb3-acea-48f1-ac3c-b5d5158b379b



prevê normas tanto processuais quanto materiais. A natureza 
material do dispositivo evidencia-se no fato de que, quando 
cumprido integralmente o acordo, o juízo competente decretará a 
extinção de punibilidade (art. 28-A, § 13º, do CPP). Então, pela 
sua natureza mista, o art. 28-A do CPP deve retroagir para 
beneficiar os réus nas ações penais em curso, como disposto no 
artigo 2º do CP.
5. O relator do HC n. 185.913/DF, Min. Gilmar Mendes, em 
22/9/2020, afetou a discussão sobre a retroação da ANPP ao 
Plenário do STF, considerando a então divergência entre as 
Turmas do STJ. O Plenário do STF concluiu o julgamento deste 
habeas corpus com a fixação da seguinte tese: "1. Compete ao 
membro do Ministério Público oficiante, motivadamente e no 
exercício do seu poder-dever, avaliar o preenchimento dos 
requisitos para negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo 
do regular exercício dos controles jurisdicional e interno; 2. É 
cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em 
casos de processos em andamento quando da entrada em 
vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão 
do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito 
antes do trânsito em julgado; 3. Nos processos penais em 
andamento na data da proclamação do resultado deste 
julgamento, nos quais, em tese, seja cabível a negociação de 
ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve motivação 
para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de 
ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do 
magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que 
falar nos autos, após a publicação da ata deste julgamento, 
manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do 
acordo; 4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir 
da proclamação do resultado deste julgamento, a proposição de 
ANPP pelo Ministério Público, ou a motivação para o seu não 
oferecimento, devem ser apresentadas antes do recebimento da 
denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura, pelo órgão 
ministerial, no curso da ação penal, se for o caso".
6. No caso concreto, o agravante cumpre os requisitos para o 
ANPP, pois o crime não envolve violência ou grave ameaça, e a 
pena mínima é inferior a quatro anos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 824): 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JULIO CESAR 
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DA SILVA VASCONCELOS e GUILHERME PEDRO REBELO (e-STJ 
fls. 724-739) contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina que inadmitiu o recurso especial, 
ante a incidência das Súmulas n. 211 e n. 282 do STJ (e-STJ fls. 692-
694).

As partes agravantes alegam, em síntese, que não seria caso de 
incidência das referidas Súmulas, pois "[...], para considerar a matéria 
federal prequestionada bastam a oposição de embargos de declaração 
e a demonstração da existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. Os embargos de declaração foram tempestivamente 
opostos pela defesa de forma que o Tribunal de Justiça apreciou 
detidamente a matéria[...]" sendo que '[...] a súmula 282 tem o intuito 
de evitar que ascendam os recursos nos quais não foi ventilada a 
questão federal, exigindo que haja análise anterior, acerca da matéria 
pelo tribunal a quo. No caso em tela a matéria foi ventilada e o TJSC 
emitiu sua posição jurídica em relação ao tema, cabendo análise da 
decisão por parte do STJ. Isso ocorre independentemente do caráter 
de “reforço” que o argumento possuía, visto que a matéria federal 
questionada no recurso especial foi devidamente prequestionada.' (e-
STJ fls. 728-731).

Requer que seja conhecido o referido agravo para conhecer do 
recurso especial e, no mérito, provê-lo.

Contraminuta do Ministério Público do Estado de Santa Catarina pelo 
conhecimento do agravo para negar-lhe provimento ou, se provido o 
agravo, negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 756-762).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento parcial do 
recurso especial (e-STJ fls. 791-821).

É o relatório.

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Este é o fundamento da decisão agravada (e-STJ, fls. 824-830):

[...]

Decido.

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do 
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a 
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, 
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar 
a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da 
matéria impugnada e consequente predeterminação da extensão e 
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à 
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possibilidade do exercício efetivo do contraditório. 

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art. 
253, parágrafo único, II, a e b , do Regimento Interno desta Corte, 
incumbe ao Relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso 
especial que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida e/ou negar provimento ao recurso especial que for contrário a 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca do 
tema.

No presente caso, o recurso especial interposto alega que o tribunal de 
origem, no acórdão proferido, teria violado os arts. 9º da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), 2º, paragrafo único, do CP e 28-A do CPP.

Pois bem. Consoante à suposta violação ao art. 9º da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), muito embora se tratar de natureza supralegal, tem-se que é o 
entendimento das 6ª Turmas, neste Colendo Tribunal, de que 
inadmissível o recurso especial interposto em face de suposta violação 
advinda deste Tratado, pois há limitação constitucional em face da 
utilização da referida ferramenta, via esta destinada estritamente 
às causas cujo cerne seja a violação ou a interpretação divergente 
pelos tribunais de LEI FEDERAL, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO. 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL DEVIDAMENTE 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 
DEPOIMENTO DE AGENTES POLICIAIS. VALIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO DIVERSA 
DA MÁXIMA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, 
em ordem a que se evolua para o mérito. 
2. "Segundo a compreensão desta Corte Superior, inexiste 
violação ao duplo grau de jurisdição nas hipóteses em que o réu 
é absolvido em primeiro grau e condenado pelo Tribunal. Além 
disso, a se considerar o espectro de abrangência do recurso 
especial - que se restringe ao exame de questões de direito 
ligadas à lei federal supostamente violada ou interpretada de 
maneira divergente pelos tribunais -, o não conhecimento do 
recurso especial - ante a não ocorrência das hipóteses 
constitucionais para seu cabimento - não importa em violação do 
Pacto de São José da Costa Rica e do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, que, apesar de terem natureza 
supralegal, estão hierarquicamente abaixo da Constituição 
Federal" (AgRg nos EDcl no REsp 1696478/CE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 12/11/2020). 
3. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso". 
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Precedentes (AgRg no HC 672.359/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
28/6/2021). 
4. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das 
circunstâncias do caso concreto. Na hipótese, contudo, o 
acórdão aplicou a fração de 1/3 sem nenhuma fundamentação, 
razão por que deve ser adotado o patamar máximo de 2/3. 
5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e prover, 
em parte, o recurso especial para reduzir a condenação do 
agravante para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime aberto, e 194 dias-multa, com substituição.

(AgRg no AResp n. 1.934.729/SP, relator Ministro Olindo 
Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.) (Grifo 
acrescido)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E OMISSÃO DE 
SOCORRO. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU E 
CONDENAÇÃO PELA CORTE ESTADUAL. OFENSA AO 
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E NULIDADE DA DECISÃO QUE 
RECEBEU A PEÇA ACUSATÓRIA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. TESE DE 
CONTRADIÇÃO ENTRE A PROVA COLIGIDA E AS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Segundo a compreensão desta Corte Superior, inexiste 
violação ao duplo grau de jurisdição nas hipóteses em que o réu 
é absolvido em primeiro grau e condenado pelo Tribunal. Além 
disso, a se considerar o espectro de abrangência do recurso 
especial - que se restringe ao exame de questões de direito 
ligadas à lei federal supostamente violada ou interpretada de 
maneira divergente pelos tribunais -, o não conhecimento do 
recurso especial - ante a não ocorrência das hipóteses 
constitucionais para seu cabimento - não importa em violação do 
Pacto de São José da Costa Rica e do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, que, apesar de terem natureza 
supralegal, estão hierarquicamente abaixo da Constituição 
Federal. 
2. Com a prolação de acórdão condenatório, fica esvaída a 
análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia. 
Isso porque, se, após toda a análise do conjunto fático-
probatório amealhado aos autos ao longo da instrução criminal, 
já houve pronunciamento sobre o próprio mérito da persecução 
penal (que denota, ipso facto, a plena aptidão da inicial 
acusatória), não há mais sentido em analisar eventual inépcia da 
denúncia. O mesmo ocorre com o pleito de anulação da decisão 
que recebeu a denúncia. Ademais, a Corte estadual constatou 
que a peça inicial expôs o fato criminoso, indicou a vítima, o 
autor, o ano, o mês, o dia, a hora, o local e o modo como o delito 
aconteceu, bem como descreveu a conduta do denunciado e 
suas consequências no âmbito penal. 
3. A análise da tese de contradição entre a prova coligida e as 

Documento eletrônico VDA44195904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:00
Código de Controle do Documento: 94c09cb3-acea-48f1-ac3c-b5d5158b379b



conclusões do Tribunal demanda o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência obstada pela Súmula n. 7 do 
STJ, que também impede o exame do recurso quanto à alínea 
"c" do permissivo constitucional. 
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no Resp n. 1.696.478/CE, relator Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 12/11/2020.) (Grifo acrescido)

 

Ademais, no tocante à suposta violação aos arts. 2º do CP e 28-A do 
CPP, o Tribunal a quo, em sede de embargos de declaração (e-STJ 
fls. 615-617), assim se posicionou:

Apesar da tempestividade dos embargos declaratórios, observa-
se que esses não podem prosperar, pois o acórdão impugnado é 
de uma clareza solar e absoluta, não havendo nenhuma 
ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição a corrigir. A 
defesa argumenta, em resumo, que o feito deveria ter sido 
remetido à origem, a fim de oportunizar a manifestação das 
partes em relação à possibilidade de se firmar um acordo de não 
persecução penal, nos termos do art. 28-A do Código de 
Processo Penal (introduzido pelo Pacote Anticrime - Lei n. 
13.964/2019). Como se sabe, a Lei 13.964/2019, denominada 
"Pacote Anticrime", instituiu o chamado acordo de não 
persecução penal por meio do art. 28-A do Código de Processo 
Penal, in verbis:

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstancialmente a prática 
de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as 
seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente: 
[...].

Não obstante, o dispositivo em questão não tratou 
explicitamente acerca do limite temporal para oferecimento do 
benefício.

Embora se trate de alteração do Código de Processo Penal, é 
inegável a natureza mista do acordo de não persecução criminal, 
uma vez que o seu eventual cumprimento acarretará em 
extinção da punibilidade, de modo que, nos termos do inciso XL 
do art. 5º da Constituição Federal, está sujeita ao princípio da 
retroatividade da lei penal benéfica.

Entretanto, não há qualquer indicativo de que a intenção do 
legislador era permitir o oferecimento do referido acordo nos 
processos em andamento quando já ultrapassado o marco do 
recebimento da denúncia - e menos ainda nos feitos que já se 
encontram na fase recursal. 

[...]

Também vale anotar que a denúncia, in casu, foi recebida em 
22/08/2018 (Evento 29 dos autos da ação penal), muito antes, 
portanto, da vigência da Lei n. 13.964/2019 - publicada em 
24/12/2019, com entrada em vigor após o lapso temporal de 30 
(trinta) dias.

Assim, não haveria como se determinar de ofício o 
sobrestamento e remessa dos autos ao juízo de primeiro grau 

Documento eletrônico VDA44195904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:00
Código de Controle do Documento: 94c09cb3-acea-48f1-ac3c-b5d5158b379b



para a análise da possibilidade de acordo de não persecução 
penal - ANPP, na forma da Lei n. 13.964/19, uma vez que o feito 
já se encontrava em fase recursal, após a instrução probatória e 
a condenação dos ora embargantes.

Dito isso, entende-se que o acórdão embargado não incorreu em 
omissão.

 

Assim, entendo que o tribunal de origem manifestou-se no sentido 
do entendimento recente firmado pelas 5ª e 6ª Turmas desta Corte 
Superior de que a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela 
Lei n. 13.964/2019, é incompatível com o propósito do instituto, 
quando já recebida a denúncia antes da entrada da legislação 
supramencionada em vigor e encerrada a prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, o que ocorrera no caso em apreço, senão 
vejamos:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO. CIGARROS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE DE 
MAÇOS APREENDIDOS. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira 
Seção, em 8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a 
proposta de afetação do julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e 
do REsp n. 1.890.344/RS, de minha relatoria, à sistemática dos 
recursos repetitivos - Tema Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia 
foi delimitada como a (im)possibilidade de acordo de não 
persecução penal posteriormente ao recebimento da denúncia -, 
o referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste Relator, 
decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
pendentes que versem sobre a matéria jurídica em questão. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, 
quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias. In casu, tendo sido 
recebida a denúncia antes que entrasse em vigor a Lei n. 
13.964/2019, em 23/1/2020, inclusive com sentença 
condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-A do 
CPP. 
3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos 
suficientemente idôneos de prova aptos a manter a condenação 
do acusado pelo delito de contrabando. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 
4. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a 
cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade 
e, também, pelo elementar senso de justiça. Assim, não há falar 
em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
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legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a 
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) 
(AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 9/10/2020). 
5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência passaram a reconhecer como critérios ideais para 
individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 
por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir 
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a 
incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). 
Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para 
cada circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e 
específica, a qual indique as razões concretas pelas quais a 
conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da 
circunstância judicial. 
6. No presente caso, verifica-se que, em razão da quantidade de 
maços apreendidas (20.000), a pena-base fora exasperada em 
1/2, o que se mostra razoável e proporcional, não havendo 
qualquer ilegalidade a ser sanada. 
7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Resp n. 2.143.804 / SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/06/2024, DJe 
de 21/06/2024.) (Grifo acrescido)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 
13.964/2019 ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS DENEGADO. DECISÃO MANTIDA. 
1. É válido o entendimento do Tribunal de origem, segundo o 
qual, o acordo de não persecução penal seria possível se a 
denúncia não tivesse sido recebida. Ademais, conforme bem 
observado no parecer ministerial, "Em consulta ao andamento 
da apelação criminal, constatou-se que o acórdão transitou em 
julgado em 6/12/2023" (fl. 310). Com efeito, de fato, consta nas 
informações que a denúncia foi recebida em 14/6/2023 (fl. 271), 
e foi certificado o trânsito e expedida guia de recolhimento 
provisória do paciente, o que denota o encerramento da 
prestação jurisdicional. 
2. Esta Corte Superior entende que a retroatividade do art. 28-A 
do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a 
denúncia e encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg no AREsp 
1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe de 24/6/2022) - 
(REsp 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta 
Turma, DJe 13/2/2023) (AgRg no REsp 2.011.688/SC, de minha 
relatoria, Sexta Turma, DJe 2/5/2023)." (AgRg no AgRg no REsp 
2024168/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 6/3/2024.)

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 865.631 / SC, relator Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado 
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em 11/6/2024, DJe de 14/6/2024.) (Grifo acrescido)

 

Portanto, entendo que o acórdão recorrido, no tocante à suposta 
ofensa aos arts. 2º do CP e 28-A do CPP, encontra-se respaldado com 
base em jurisprudência dominante desta Corte Superior, de modo que 
não há como superar a incidência da Súmula n. 568 do STJ ("O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema") ao presente caso.

Ante o exposto, conheço  do agravo  para conhecer, em parte, 
do recurso especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Publique-se. 

Intimem-se.

 

Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "o Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) é um acordo pré-processual celebrado entre o órgão 
acusador e o autor do delito se atendidos os requisitos previstos, expressamente, no 
CPP: 1) confissão formal e circunstanciada; 2) infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) necessidade e suficiência 
para reprovação e prevenção do crime" (AgRg no REsp n. 2.098.985/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

Citam-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. PLEITO DE 
REALIZAÇÃO DO ACORDO. NÃO CABIMENTO APÓS O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FACULDADE DO PARQUET. 
RECUSA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do 
Código Penal, implementado pela Lei n. 13.964/2019, indica a 
possibilidade de realização de negócio jurídico pré-processual 
entre a acusação e o investigado. Trata-se de fase prévia e 
alternativa à propositura de ação penal, que exige, dentre outros 
requisitos, aqueles previstos no caput do artigo: 1) delito sem 
violência ou grave ameaça com pena mínima inferior a 4 anos; 2) 
ter o investigado confessado formal e circunstancialmente a 
infração; e 3) suficiência e necessidade da medida para 
reprovação e prevenção do crime. Além disso, extrai-se do §2º, 
inciso II, que a reincidência ou a conduta criminal habitual, 
reiterada ou profissional afasta a possibilidade da proposta.

2. A Corte de origem entendeu que a negativa do Ministério Público 
Federal em ofertar a proposta de ANPP estava devidamente 
fundamentada. Consoante se extrai dos autos, a denúncia foi recebida 
pelo juízo de primeiro grau em abril de 2017. De fato, "o acordo de não 
persecução penal (ANPP) previsto no art. 28-A do CPP, introduzido 
pela Lei n. 13.964/2019, terá aplicação somente nos procedimentos 
em curso até o recebimento da denúncia (ARE 1294303 AgRED, 
Relatora: ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021).
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3. Além do mais, o acordo pretendido deixou de ser ofertado ao 
recorrente em razão do Ministério Público ter considerado que a 
celebração do acordo, no caso concreto, não seria suficiente para a 
reprovação e prevenção do crime, pois violaria o postulado da 
proporcionalidade em sua vertente de proibição de proteção deficiente, 
destacando que a conduta criminosa foi praticada no contexto de uma 
rede criminosa envolvendo vários empresários do ramo alimentício e 
servidores do Ministério da Agricultura.

4. Esta Corte Superior entende que não há ilegalidade na recusa do 
oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando 
o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, 
constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 
elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios 
de necessidade e suficiência em face do caso concreto.

5. De acordo com entendimento já esposado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de oferecimento do acordo 
de não persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério 
Público, não constituindo direito subjetivo do investigado.

6. Cuidando-se de faculdade do Parquet, a partir da ponderação da 
discricionariedade da propositura do acordo, mitigada pela devida 
observância do cumprimento dos requisitos legais, não cabe ao Poder 
Judiciário determinar ao Ministério Público que oferte o acordo de não 
persecução penal.

7. Recurso não provido.

(RHC n. 161.251/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022) [g.n.]

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ART. 28-A DO CPP. RECUSA DE 
OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
FINS DO ART. 28, §14º DO CPP. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
ERROR IN PROCEDENDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVA 
DA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
INTERPOSTO COM IDÊNTICOS OBJETOS E FUNDAMENTOS. 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do 
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 
peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 
suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal.

II - O art. 28-A, § 14, do CPP garantiu a possibilidade de o 
investigado requerer a remessa dos autos ao órgão superior do 
Ministério Público nas hipóteses em que a Acusação tenha se 
recusado a oferecer a proposta de acordo de não persecução 
penal. A norma condiciona o direito de revisão à observância da 
forma prevista no art. 28 do CPP, cuja redação a ser observada 
continua sendo aquela anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, 
tendo em vista que a nova redação está com a eficácia suspensa 
desde janeiro de 2020 em razão da concessão de medida cautelar, 
nos autos da ADI n. 6.298/DF.

III - Na legislação vigente atualmente que permanece em vigor não 
existe a obrigatoriedade do Ministério Público notificar o investigado 
em caso de recusa em se propor o acordo de não persecução penal.

IV - Irretocável, portanto, o julgamento feito pelo eg. Tribunal a quo, no 
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sentido de que o Juízo de 1º grau deve decidir acerca do recebimento 
da denúncia, sem que exija do Ministério Público a comprovação de 
que intimou o acusado (ora agravante), até porque não existe condição 
de procedibilidade não prevista em lei.

V - Caso seja recebida a denúncia, será o acusado citado, 
oportunidade em que poderá, por ocasião da resposta a acusação, 
questionar o não oferecimento de acordo de não persecução penal por 
parte de Ministério Público e requerer ao Juiz que remeta os autos ao 
órgão superior do Ministério Público, nos termos do art. 28, caput e 28-
A, § 14, ambos do CPP. Precedentes.

VI - Embora seja assegurado o pedido de revisão por parte da defesa 
do investigado, impende frisar que o Juízo de 1º grau analisará as 
razões invocadas, considerando a legislação em vigor atualmente (art. 
28, caput do CPP), e poderá, fundamentadamente, negar o envio dos 
autos à instância revisora, em caso de manifesta inadmissibilidade do 
ANPP, por não estarem presentes, por exemplo, seus requisitos 
objetivos, pois o simples requerimento do acusado não impõe a 
remessa automática do processo. Precedentes.

VII - Imperioso destacar que o objeto de agravo regimental interposto 
pelo Ministério Público Federal, com idênticos objetos e fundamentos 
resta esvaziado e, portanto, prejudicado. Agravo regimental 
desprovido. Julgo, outrossim, prejudicado o agravo regimental do 
Ministério Público Federal".

(AgRg no REsp n. 1.948.350/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 17/11/2021) [g.n.]

 

É certo que há precedentes do STJ, segundo os quais, a retroatividade 
do ANPP seria limitada pelo recebimento da denúncia. Entretanto, mais recente, tem 
prevalecido no Supremo Tribunal Federal (STF) que o artigo 28-A do CPP possui 
natureza mista, ou seja, prevê normas tanto processuais quanto materiais. A 
natureza material do dispositivo evidencia-se no fato de que, quando cumprido 
integralmente o acordo, o juízo competente decretará a extinção de punibilidade (art. 
28-A, § 13º, do CPP). Então, pela sua natureza mista, o art. 28-A do CPP deve 
retroagir para beneficiar os réus nas ações penais em curso, como disposto no artigo 
2º do CP.

A Segunda Turma do STF, em Sessão Virtual de 9 a 16 de dezembro de 
2022, no Habeas Corpus (HC) n. 220.249/SP de relatoria do Ministro Edson Fachin, 
por unanimidade, reconheceu a retroatividade do art. 28-A do CPP e determinou a 
conversão da ação criminal em diligência, a fim de oportunizar ao Ministério Público a 
propositura de ANPP, nos termos da ementa:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO.

SENTENÇA PROLATADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 
13.964/2019. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. NORMA DE 
CONTEÚDO MISTO. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
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BENÉFICA. ART. 5º, XL, CF. ORDEM CONCEDIDA.

1. A expressão “lei penal” contida no art. 5º, inciso XL, da Constituição 
Federal é de ser interpretada como gênero, de maneira a abranger 
tanto leis penais em sentido estrito quanto leis penais processuais que 
disciplinam o exercício da pretensão punitiva do Estado ou que 
interferem diretamente no status libertatis do indivíduo.

2. O art. 28-A do Código de Processo Penal, acrescido pela Lei 
13.964/2019, é norma de conteúdo processual-penal ou híbrido, 
porque consiste em medida despenalizadora, que atinge a própria 
pretensão punitiva estatal. Conforme explicita a lei, o cumprimento 
integral do acordo importa extinção da punibilidade, sem caracterizar 
maus antecedentes ou reincidência.

3. Essa inovação legislativa, por ser norma penal de caráter mais 
favorável ao réu, nos termos do art. 5º, inciso XL, da Constituição 
Federal, deve ser aplicada de forma retroativa a atingir tanto 
investigações criminais quanto ações penais em curso até o trânsito 
em julgado. Precedentes do STF.

4. A incidência do art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal, como 
norma constitucional de eficácia plena e aplicabilidade imediata, não 
está condicionada à atuação do legislador ordinário.

5. Ordem concedida para reconhecer a aplicação retroativa do art. 28-
A do CPP e determinar a conversão da ação criminal em diligência, a 
fim de oportunizar ao Ministério Público a propositura de eventual 
Acordo de Não Persecução Penal. (HC 220249, Relator(a): EDSON 
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 19/12/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-020 DIVULG 03-02-2023 PUBLIC 06-02-2023)

 

Cita-se também:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTERPOSIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO AOS PROCESSOS INICIADOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI 13.964/2019 (DESDE QUE AINDA NÃO 
TRANSITADOS EM JULGADO E MESMO AUSENTE A CONFISSÃO 
DO RÉU). RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO ANTERIORMENTE 
AGRAVADA PARA CONCEDER A ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I – A Lei 13.964/2019, cunhada de ‘Pacote Anticrime’ e em vigência 
desde 23/1/2020, introduziu mudanças na legislação processual, 
dentre elas a inclusão do art. 28-A no Código de Processo Penal – 
CPP, que trata do referido Acordo de Não Persecução Penal – ANPP.

II – Trata-se de instrumento consensual híbrido, qualificado como 
negócio jurídico extrajudicial singular firmado entre o investigado, 
assistido por seu defensor, e o órgão do Ministério Público, no qual, 
cumpridas pelo acusado as condições estabelecidas no acordo, ficará 
esvaziada a pretensão estatal, por meio da decretação da extinção da 
punibilidade (art. 28-A, § 13º, do CPP).

III – Com base no julgamento do HC 180.421/SP, no qual a Segunda 
Turma desta Suprema Corte reconheceu, em caso análogo, a 
retroação de norma processual penal mais benéfica em ações penais 
em curso até o trânsito em julgado, bem como na mais atual doutrina 
do processo penal, o Acordo de Não Persecução Penal é aplicável 
também aos processos iniciados antes da vigência da Lei 
13.964/2019, desde que ainda não transitados em julgados e mesmo 
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que ausente a confissão.

IV – Reafirmação deste entendimento pela Segunda Turma do STF 
nos autos do HC 220.249/SP, de relatoria do Ministro Edson Fachin, 
no qual se concedeu a ordem, à unanimidade, “para reconhecer a 
retroatividade do art.

28-A do CPP e determinar a conversão da ação criminal em diligência, 
a fim de oportunizar ao Ministério Público a propositura de Acordo de 
Não Persecução Penal, caso preenchidos os requisitos”.

V – Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.

(RHC 207880 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 13/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-028 
DIVULG 15-02-2023 PUBLIC 16-02-2023)

 

Destaca-se ainda que o relator do HC n. 185.913/DF, Min. Gilmar 
Mendes, em 22/9/2020, afetou a discussão sobre a retroação da ANPP ao Plenário 
do STF, considerando a então divergência entre as Turmas do STJ. O Plenário do 
STF concluiu o julgamento deste habeas corpus com a fixação da seguinte tese:

1. Compete ao membro do Ministério Público oficiante, motivadamente 
e no exercício do seu poder-dever, avaliar o preenchimento dos 
requisitos para negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo do 
regular exercício dos controles jurisdicional e interno; 2. É cabível a 
celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de 
processos em andamento quando da entrada em vigência da Lei 
nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele 
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito 
em julgado; 3. Nos processos penais em andamento na data da 
proclamação do resultado deste julgamento, nos quais, em tese, seja 
cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não 
houve motivação para o seu não oferecimento, o Ministério Público, 
agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do 
magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar 
nos autos, após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se 
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo; 4. Nas 
investigações ou ações penais iniciadas a partir da proclamação do 
resultado deste julgamento, a proposição de ANPP pelo Ministério 
Público, ou a motivação para o seu não oferecimento, devem ser 
apresentadas antes do recebimento da denúncia, ressalvada a 
possibilidade de propositura, pelo órgão ministerial, no curso da ação 
penal, se for o caso”. Por fim, o Tribunal definiu que este julgamento 
não afeta, em nenhuma medida, as decisões já proferidas e, ainda, 
que a deliberação sobre o cabimento, ou não, do ANPP deverá ocorrer 
na instância em que o processo se encontrar. Tudo nos termos do voto 
do Relator. Ausente, por motivo de licença médica, o Ministro Dias 
Toffoli. Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 
18.9.2024.

 

Prevalece no STF o entendimento, segundo o qual, o ANPP pode ser 
oferecido até o trânsito em julgado, pontuando-se os elementos do caso concreto 
que demonstram que o acordo é potencialmente cabível.
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No presente caso, como consta no parecer do Ministério Público (e-STJ 
fls. 799-821): 

[...]

Não se desconhece a tese de que a retroatividade do ANPP seria 
limitada pelo recebimento da denúncia e que tal entedimento encontra 
amparo em julgados dessa Corte Superior. Contudo, conforme será 
demonstrado, o entendimento melhor fundamentado nos preceitos 
legais e constitucionais é aquele no qual o impedimento para a 
retroação da norma seria o trânsito em julgado da condenação.

Isso porque, o art. 28-A do CPP deve ser entendido como lei penal 
mais benéfica e, portanto, retroativa, nos termos constantes do art. 5º, 
XL, da Constituição.

O Enunciado nº 98 da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 
dispõe ser cabível o oferecimento do acordo até o trânsito em julgado, 
nos seguintes termos:

[...]

Tal compreensão tem por fundamento a noção de que o artigo 28-A do 
CPP possui natureza mista, ou seja, prevê normas tanto processuais 
quanto materiais. A natureza material do dispositivo evidencia-se no 
fato de que, quando cumprido integralmente o acordo, o juízo 
competente decretará a extinção de punibilidade (art. 28-A, § 13º, do 
CPP).

Sendo norma de natureza mista, o art. 28-A do CPP deve retroagir 
para beneficiar os réus nas ações penais em curso, como disposto no 
artigo 2º, p.u., do CP.

Sobre a aplicação retroativa do art. 28-A do CPP, o Subprocurador-
Geral da República Paulo de Souza Queiroz, ao escrever sobre a 
“Retroatividade da Lei n° 13.964/2019: aspectos penais, processuais e 
executórios”, leciona que:

[...]

Como citado, o cabimento de benefício penal mesmo em processos 
criminais já deflagrados por ocasião da entrada em vigor da lei 
instituidora, inclusive naqueles que se encontram em sede recursal, 
não é novidade na jurisprudência pátria, enfrentada em vários julgados 
quando da publicação da Lei nº 9.099/95, que introduziu os institutos 
da transação penal e da suspensão condicional do processo no 
ordenamento brasileiro.

A propósito:

[...]

Por sua vez, a 5ª Turma do STJ, no julgamento do AgRg no REsp 
2016905/SP entendeu que nos casos em que a apelação mudar o 
quadro fático-jurídico e tornar preenchidos os requisitos legais, ou seja, 
após o recebimento da denúncia, o juiz dever converter o feito em 
diligência para oportunizar ao Ministério Público que avalie a 
possibilidade de oferecimento do ANPP. Vejamos a ementa do 
acórdão:

[...]

Em decisão datada de 17/05/2022, o Min. Sebastião Reis Júnior 
concedeu parcialmente a ordem do Habeas Corpus n. 717197/SC a 
fim de, seguindo o parecer ministerial, os autos fossem remetidos ao 
Parquet para que este analisasse a possibilidade de oferecimento de 
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acordo de não persecução penal para a paciente, que já havia sido 
condenada como incursa no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, ambos da 
Lei n.

11.343/2006, à pena de 5 anos e 9 meses de reclusão, em regime 
fechado, e 10 dias-multa, em face da apreensão de 3,6 g de cocaína, 
12 g de crack e 15,5 g de maconha.

[...]

A 2ª Turma do STF, em Sessão Virtual de 9 a 16 de dezembro de 
2022, no HC n. 220.249/SP de relatoria do Ministro Edson Fachin, por 
unanimidade, reconheceu a retroatividade do art. 28-A do CPP e 
determinou a conversão da ação criminal em diligência, a fim de 
oportunizar ao Ministério Público a propositura de ANPP, nos termos 
da ementa:

[...]

O Min, Luís Roberto Barroso, da 1ª Turma do STF, homologou ANPP 
firmado entre a Procuradoria-Geral da República e o Deputado Federal 
Silas Câmara, réu em ação penal já em curso no STF (Ação Penal nº 
864).

No caso, embora o Ministro tenha destacado entender que ANPP 
“esgota-se na fase pré-processual, não sendo cabível após o 
recebimento da denúncia”, homologou o acordo diante “das 
peculiaridades do caso concreto", pois, em razão da "iminência da 
prescrição do crime, o ANPP se apresenta como a via mais adequada 
para minimizar os prejuízos ao erário”.

Vejamos a ementa da Pet 10751/DF, de 01/12/2022:

[...]

Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, 
observa-se que não há óbice a sua realização durante a negociação 
do acordo de não persecução penal (desde que preenchidos os 
demais requisitos), uma vez que somente nesse momento o acusado 
será informado sobre todas as consequências de seu ato.

Assim, a confissão faz parte dos requisitos do acordo e deve ser 
avaliada quando este estiver sendo elaborado e não como requisito 
antecedente.

Sobre o tema, dispõe a Orientação Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª 
Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF: “Em todos os casos, 
cabe ao membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu 
advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro 
que o acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da 
infração”.

No mesmo sentido, o já citado Enunciado 98 da 2ª CCR do MPF e as 
seguintes decisões da 2ª CCR: a) Procedimento nº 0810557-
94.2022.4.05.8300, Relator Subprocurador-Geral da República 
Francisco de Assis Vieira Sanseverino, em 10/11/2022; b) 
Procedimento nº 1.00.000.018516/2022-79, Relatora Subprocuradora-
Geral da República Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, em 
27/10/2022; c) Procedimento nº 5002211-48.2021.4.03.6181, Relator 
Subprocurador-Geral da República Carlos Frederico Santos, em 
18/11/2022; e d) Procedimento JF/JFA-1007154-32.2020.4.01.3801- 
APN, Relatora Subprocuradora-Geral da República Luiza Cristina 
Fonseca Frischeisen, em 22/02/2023.

De igual forma, a 6ª Turma do STJ entendeu que a mera ausência de 
confissão do autuado, durante o inquérito policial, não impede que o 
MP analise o oferecimento do ANPP. Nesse sentido:
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[...]

Como exposto, uma vez que o melhor entendimento é de que o ANPP 
possa ser oferecido até o trânsito em julgado, deve-se pontuar os 
elementos do caso concreto que demonstram que o acordo é 
pontencialmente cabível.

Em tese, o Recorrente cumpre os requisitos para receber o beneficio 
legal, vez que o crime não contém violência ou grave ameaça, a pena 
mínima é inferior a 4 (quatro) anos, não é reincidente, inexistem 
elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, 
reiterada ou profissional e não recebeu nenhuma espécie de beneficio 
penal.

O feito narra que o Recorrente, furtou, mediante o arrombamento da 
porta de acesso ao porão da casa, um revólver pertencente ao seu 
avô.

Assim, considerando-se as peculiaridades do caso objetivamente 
apuradas e a ausência de análise ministerial detalhada, mostra-se 
viável a abertura de vista ao Órgão Ministerial para que se avalie a 
possibilidade de oferecimento do ANPP.

 

Como se vê, no presente caso, o agravante cumpre os requisitos para 
receber o beneficio legal, poia o crime não contém violência ou grave ameaça - 
receptação (art. 180, caput, do CP), a pena mínima é inferior a 4 (quatro) anos, não é 
reincidente, inexistem elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, 
reiterada ou profissional e não recebeu nenhuma espécie de beneficio penal

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, 
reconsiderando a decisão de fls. 824-830 (e-STJ), a fim de adequar o entendimento 
desta Corte Superior ao do Supremo Tribunal Federal (STF), e conhecer do agravo, 
para dar provimento ao recurso especial, a fim de determinar a conversão da ação 
penal em diligência, para oportunizar ao Ministério Público a propositura de eventual 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.295.371 / SC
Número Registro: 2023/0028771-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005985720188240008 082018000253751 5985720188240008 82018000253751

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA VASCONCELOS
AGRAVANTE : GUILHERME PEDRO REBELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : CLAUDEMIR AGUIAR NUNES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA VASCONCELOS
AGRAVANTE : GUILHERME PEDRO REBELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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